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A IMPORTÂNCIA DO SENSORIAMENTO REMOTO PARA CONSERVAÇÃO 

E SUSTENTABILIDADE DA AMAZÔNIA: O CASO DE DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL CAUSADA PELO GARIMPO ILEGAL NOS RIOS JUAMI E 

PURUE 

 

THE IMPORTANCE OF REMOTE SENSING FOR THE CONSERVATION 
AND SUSTAINABILITY OF THE AMAZON: THE CASE OF 

ENVIRONMENTAL DEGRADATION CAUSED BY ILLEGAL MINING IN THE 
JUAMI AND PURUE RIVERS 

 

LA IMPORTANCIA DEL MONITOREO REMOTO PARA LA CONSERVACIÓN 
Y SOSTENIBILIDAD DE LA AMAZONÍA: EL CASO DE LA DEGRADACIÓN 
AMBIENTAL CAUSADA POR LA MINERÍA ILEGAL EN LOS RÍOS JUAMI Y 

PURUE 

 

RESUMO/Abstract/Resumen: Esta pesquisa teve como objetivo avaliar os 
impactos ambientais da mineração ilegal de ouro nos rios Juami e Purue, na 
Amazônia, entre 2019 e 2023, destacando suas consequências sobre a 
biodiversidade, os ecossistemas aquáticos e os recursos hídricos da região. 
Além disso, buscou-se identificar como o sensoriamento remoto pode contribuir 
para o monitoramento dessa atividade e subsidiar políticas públicas mais 
eficazes. A análise foi conduzida por meio de técnicas de sensoriamento 
remoto e geoprocessamento, utilizando imagens de satélite para mapear a 
evolução da mineração ilegal e seus efeitos sobre a cobertura do solo e os 
corpos hídricos. Foram quantificadas as mudanças nas áreas florestais, 
alagáveis e mineradas ao longo do período estudado, correlacionando esses 
dados com possíveis impactos ambientais. Os resultados revelaram um 
aumento expressivo da mineração ilegal nos dois rios a partir de 2021, com 
uma expansão de 793,44 hectares no rio Juami e 512,55 hectares no rio Purue. 
Em 2022, a degradação se intensificou, atingindo 2.493,91 hectares no rio 
Juami e 2.684,33 hectares no rio Purue, evidenciando impactos como 
desmatamento, assoreamento e contaminação da água por metais pesados. 
Em 2023, a mineração ilegal consolidou-se como a principal ameaça ambiental 
na área, resultando na perda de ecossistemas alagáveis e no aumento da 
turbidez e da erosão nos cursos d’água.  A pesquisa demonstra que a 
mineração ilegal é um fator crítico de degradação ambiental na Amazônia, 
exigindo ações urgentes de monitoramento e fiscalização. O uso de tecnologias 
de sensoriamento remoto e inteligência geoespacial pode fortalecer a detecção 
precoce dessas atividades, permitindo respostas mais rápidas das autoridades 
ambientais. Além disso, políticas públicas mais rigorosas e alternativas 
econômicas sustentáveis são essenciais para reduzir a dependência das 
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comunidades ribeirinhas da mineração ilegal, garantindo a conservação dos 
ecossistemas amazônicos. 
 

Palavras-chave: Sensoriamento remoto, Mineração ilegal, Degradação 
ambiental, Recursos hídricos, Políticas públicas ambientais. 
 
ABSTRACT: This research aimed to assess the environmental impacts of 
illegal gold mining in the Juami and Purue rivers in the Amazon between 2019 
and 2023, highlighting its consequences on biodiversity, aquatic ecosystems, 
and the region’s water resources. Additionally, it sought to identify how remote 
sensing can contribute to monitoring this activity and support more effective 
public policies. The analysis was conducted using remote sensing and 
geoprocessing techniques, employing satellite images to map the evolution of 
illegal mining and its effects on land cover and water bodies. Changes in 
forested, flooded, and mined areas were quantified throughout the study period, 
correlating these data with potential environmental impacts.The results revealed 
a significant increase in illegal mining in both rivers starting in 2021, with an 
expansion of 793.44 hectares in the Juami River and 512.55 hectares in the 
Purue River. In 2022, degradation intensified, reaching 2,493.91 hectares in the 
Juami River and 2,684.33 hectares in the Purue River, highlighting impacts 
such as deforestation, siltation, and water contamination by heavy metals. By 
2023, illegal mining had become the primary environmental threat in the area, 
leading to the loss of flooded ecosystems and increased turbidity and erosion in 
watercourses.The research demonstrates that illegal mining is a critical driver of 
environmental degradation in the Amazon, requiring urgent monitoring and 
enforcement actions. The use of remote sensing technologies and geospatial 
intelligence can enhance early detection of these activities, enabling faster 
responses from environmental authorities. Additionally, stricter public policies 
and sustainable economic alternatives are essential to reduce the dependence 
of riverside communities on illegal mining, ensuring the conservation of 
Amazonian ecosystems. 

 
RESUMEN: Esta investigación tuvo como objetivo evaluar los impactos 
ambientales de la minería ilegal de oro en los ríos Juami y Purue, en la 
Amazonía, entre 2019 y 2023, destacando sus consecuencias sobre la 
biodiversidad, los ecosistemas acuáticos y los recursos hídricos de la región. 
Además, se buscó identificar cómo el monitoreo remoto puede contribuir a la 
vigilancia de esta actividad y respaldar políticas públicas más eficaces.El 
análisis se llevó a cabo mediante técnicas de monitoreo remoto y 
geoprocesamiento, utilizando imágenes satelitales para mapear la evolución de 
la minería ilegal y sus efectos sobre la cobertura del suelo y los cuerpos de 
agua. Se cuantificaron los cambios en las áreas boscosas, inundables y 
mineras a lo largo del período de estudio, correlacionando estos datos con 
posibles impactos ambientales. Los resultados revelaron un aumento 
significativo de la minería ilegal en ambos ríos a partir de 2021, con una 
expansión de 793,44 hectáreas en el río Juami y 512,55 hectáreas en el río 
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Purue. En 2022, la degradación se intensificó, alcanzando 2.493,91 hectáreas 
en el río Juami y 2.684,33 hectáreas en el río Purue, evidenciando impactos 
como la deforestación, el asolvamiento y la contaminación del agua por 
metales pesados. Para 2023, la minería ilegal se consolidó como la principal 
amenaza ambiental en la zona, provocando la pérdida de ecosistemas 
inundables y el aumento de la turbidez y la erosión en los cursos de agua. La 
investigación demuestra que la minería ilegal es un factor crítico de 
degradación ambiental en la Amazonía, lo que requiere acciones urgentes de 
monitoreo y fiscalización. El uso de tecnologías de monitoreo remoto e 
inteligencia geoespacial puede fortalecer la detección temprana de estas 
actividades, permitiendo respuestas más rápidas por parte de las autoridades 
ambientales. Además, políticas públicas más rigurosas y alternativas 
económicas sostenibles son esenciales para reducir la dependencia de las 
comunidades ribereñas de la minería ilegal, garantizando la conservación de 
los ecosistemas amazónicos. 

 
Keywords: Remote sensing, Illegal mining, Environmental degradation, Water 
resources, Environmental public policies. 
 
Palabras clave: Monitoreo remoto, Minería ilegal, Degradación ambiental, 
Recursos hídricos, Políticas públicas ambientales. 
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1. INTRODUÇÃO 

A região da Amazônia é uma área extensa e rodeada de recursos hídricos, 

ou seja, água doce no qual abriga uma vasta de diversidade de fauna e flora 

aquática. Por sua extensão, é difícil monitorar e realizar a gestão de suas águas e 

de seu território. A Amazônia é imensa e para atuar em todas as áreas precisa-se de 

uso de tecnologias. E um dos estados que compõem a Amazônia, o estado do 

Amazonas possui abundância em recursos hídricos, e é um vasto território, isso 

pode ser um fator contribuinte para a prática de garimpo ilegal em rios no estado. A 

mineração em terra vem sendo monitorada por uso de tecnologias, porém para 

realizar o monitoramento de balsas nos rios que fazem garimpo ilegal precisam ser 

desenvolvidas técnicas e inovações tecnológicas. 

A prática de garimpo ilegal é uma atividade dinâmicas, o qual aparece, muda 

e desaparece devido as fiscalizações dos órgãos competentes. Nos últimos anos 

está pratica vem se avançando nos rios da Amazônia, visto que houve pouca 

fiscalização por parte dos órgãos e proteção na Amazônia para combater a atividade 

de garimpo ilegal. Na Amazônia a atividade de mineração ilegal em rios, vem sendo 

utilizados balsas, dragas e mergulhadores. A atividade de garimpo ilegal, vem sendo 

realizando com garimpo em aluviões (que são depósito de sedimentos, matérias 

orgânicas e inorgânicas), na margem dos rios com escavadeiras. Tais atividades 

causam impactos ambientais, sociais e à saúde, impactos esses que a maioria são 

irreversíveis. Esses fragmentos são depositados por meio de rios, no leito ou nas 

margens das drenagens. No entanto, essa atividade mexe no fundo dos rios, no 

primeiro momento causa impacto para a fauna, em especial para os peixes que se 

alimentam da matéria orgânica que está localizado no ambiente aquático. No 

segundo momento, nesta atividade não há nenhum tipo de tratamento de rejeitos do 

mercúrio utilizado para realizar a separação do ouro, rejeitos este que acaba 

retornando para o rio. Logo, é um impacto significativo de poluição em áreas onde 

há ocorrência de garimpo ilegal, portanto, o rio tem vida e ele não é estático, pois o 

rio flui e o impacto acontece em todo ambiente que está sob ele. 

Além dos impactos ambientais e saúde causado pela prática do garimpo 

ilegal também são preocupantes visto que a Amazônia é uma região significativa 

para o país e para o mundo. Os desvios do curso de rios causados pelo garimpo 
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ilegal na Amazônia são a principal causa de contaminação dos rios, e solos que 

estão as margens dos rios, através dos altos níveis de metais pesados que são 

consequências dessa prática que ameaçam a fauna e flora que estão em sua volta. 

Os danos ambientais vêm prejudicando a saúde pública da população abastecida 

pelo rio, entre elas, as comunidades ribeirinhas, tradicionais e povos indígenas que 

vivem na região onde a mineração ilegal vem acontecendo. Vale ressaltar que as 

áreas próximas a essa atividade estão localizadas em Áreas Protegidas, visto que 

as pessoas que residem a estas áreas estão sendo expostas à contaminação por 

mercúrio por conta do consumo de peixes, além dos danos ambientais, 

desmatamento e desorganização social. 

A pesquisa busca desenvolver novos estudos ambientais que irão avaliar o 

impacto ambiental, bem como o monitoramento de rios de pequeno porte que estão 

sendo utilizados na mineração ilegal na região e a preservação da Amazônia. Por 

meio deste projeto é possível verificar a qualidade da água de rios utilizados com 

mineração ilegal, que tem influência de doenças de vinculação hídrica que impacta 

na saúde da população ribeirinha que residem nestas áreas, e os danos causados 

nos leitos dos rios. Vale ressaltar que o monitoramento de garimpo ilegal exige 

conhecimentos da área dos rios em períodos de cheias e secas da região, visto que 

em período de seca a navegabilidade destes rios ficam de difíceis acessos. Em 

virtude disto, verifica-se a importância destes conhecimentos técnicos para 

realizarem estudos e pesquisas nesta área que ajudarão na preservação e 

sustentabilidade da Amazônia. 

A aplicação do sensoriamento remoto na Amazônia como estratégia para 

promover a sustentabilidade ambiental é uma resposta direta aos desafios 

ambientais críticos enfrentados pela região. Problemas como o garimpo ilegal, o 

desmatamento, as queimadas e as secas severas são intensificados tanto pela ação 

antrópica quanto pelas mudanças climáticas globais. Nessa perspectiva, a 

necessidade de monitoramento contínuo e de grande escala emerge como uma 

medida essencial para preservar o bioma amazônico e mitigar os impactos negativos 

desses fenômenos (INPE, 2020; Souza et al., 2021). 

O garimpo ilegal na Amazônia tem experimentado uma escalada 

preocupante, particularmente em áreas remotas. Essa atividade resulta na 

degradação ambiental, como a poluição de rios por mercúrio e a destruição da 
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vegetação nativa para extração mineral. O sensoriamento remoto permite a 

identificação precisa da abertura de áreas de garimpo, mesmo em regiões de difícil 

acesso, como terras indígenas e unidades de conservação (Ferreira et al., 2019). 

Imagens de satélite de alta resolução facilitam a detecção de mudanças no uso do 

solo causadas pela mineração ilegal, possibilitando que as autoridades atuem de 

maneira mais eficaz no combate a essas práticas (Pereira & Santos, 2020). O 

impacto ambiental dessa atividade se reflete na emissão de gases de efeito estufa e 

na contaminação de recursos hídricos, agravando as dificuldades de adaptação da 

biodiversidade e das comunidades locais às mudanças climáticas (Laurance et al., 

2018). 

O desmatamento é um dos principais fatores de emissão de gases de efeito 

estufa na Amazônia, uma vez que a floresta desempenha um papel crucial como 

sumidouro de carbono (Fearnside, 2020). A remoção da cobertura florestal para fins 

agropecuários e de exploração madeireira provoca a liberação de grandes 

quantidades de CO₂ na atmosfera, exacerbando o aquecimento global. Tecnologias 

de sensoriamento remoto, como os sistemas PRODES e DETER, desenvolvidos 

pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), permitem o monitoramento 

em tempo real do desmatamento (INPE, 2020). Esses sistemas possibilitam a 

detecção de atividades ilegais e a intervenção oportuna das autoridades. A redução 

da cobertura vegetal compromete a capacidade da floresta de sequestrar carbono, 

além de alterar o ciclo hidrológico regional, o que intensifica a vulnerabilidade da 

Amazônia a eventos extremos, como secas prolongadas (Nobre et al., 2016). 

As queimadas, frequentemente utilizadas como técnica para limpar áreas de 

cultivo ou pastagem, são um fenômeno recorrente na Amazônia (Aragão et al., 

2018). No entanto, durante a estação seca, essas queimadas podem se descontrolar 

e se transformar em incêndios florestais de grandes proporções. O sensoriamento 

remoto desempenha um papel crucial na detecção em tempo real dos focos de 

incêndio. Satélites com sensores térmicos, como o MODIS e o VIIRS, são capazes 

de identificar aumentos de temperatura e a presença de fumaça, permitindo que 

ações de combate ao fogo sejam mobilizadas com rapidez (Anderson et al., 2019). 

As queimadas contribuem significativamente para a liberação de gases de efeito 

estufa, agravando o aquecimento global e comprometendo o ciclo de umidade da 
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floresta, o que, por sua vez, aumenta o risco de novas queimadas (Silva et al., 

2020). 

A Amazônia, tradicionalmente conhecida por seu clima úmido, tem 

enfrentado secas cada vez mais intensas e prolongadas nos últimos anos. Esses 

eventos climáticos afetam gravemente os ecossistemas florestais, a agricultura e as 

populações que dependem dos recursos hídricos (Marengo et al., 2018). O 

sensoriamento remoto possibilita o monitoramento de padrões de precipitação e 

umidade do solo, oferecendo dados fundamentais para prever e mitigar os impactos 

das secas severas (Brito et al., 2021). A capacidade de monitorar o nível de rios e 

lagos também é crucial para o planejamento do uso sustentável dos recursos 

hídricos (Espinoza et al., 2020). As secas exacerbam a degradação da floresta, 

transformando-a de sumidouro em fonte líquida de carbono, uma vez que a 

mortalidade das árvores e sua subsequente decomposição liberam grandes 

quantidades de CO₂ (Davidson et al., 2012). 

A interação entre desmatamento, queimadas e secas cria um ciclo vicioso 

que agrava a vulnerabilidade da Amazônia (Nobre et al., 2016). A remoção da 

cobertura florestal e a ocorrência de incêndios alteram o ciclo hidrológico, 

contribuindo para secas mais frequentes e severas. Por sua vez, essas condições 

aumentam o risco de novas queimadas e dificultam a regeneração da floresta. As 

mudanças climáticas intensificam esse ciclo, gerando um cenário de crescente 

degradação ambiental. O sensoriamento remoto, ao oferecer uma visão integrada 

dessas dinâmicas, possibilita que governos e organizações coordenem esforços 

para mitigar os impactos ambientais e proteger a floresta de maneira mais eficaz 

(Bursztyn et al., 2019). 

As comunidades indígenas e ribeirinhas, que dependem diretamente dos 

recursos naturais da floresta, sofrem os impactos das atividades destrutivas, como o 

garimpo ilegal, o desmatamento e as queimadas. A biodiversidade da região 

também é severamente afetada, com a perda de habitats e a degradação dos 

ecossistemas colocando inúmeras espécies em risco de extinção. O uso do 

sensoriamento remoto para monitorar a saúde dos ecossistemas e identificar áreas 

vulneráveis é fundamental para a formulação de políticas de adaptação e gestão 
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sustentável que beneficiem tanto as comunidades locais quanto a preservação da 

biodiversidade. 

O sensoriamento remoto emerge como uma ferramenta essencial para a 

sustentabilidade ambiental da Amazônia, oferecendo soluções para o 

monitoramento eficiente dos principais problemas ambientais, como o garimpo ilegal, 

o desmatamento, as queimadas e as secas severas. No entanto, sua eficácia 

depende do apoio de políticas públicas robustas, de uma ação governamental 

coordenada e do envolvimento ativo das comunidades locais. Somente por meio de 

uma abordagem integrada será possível enfrentar os desafios ambientais da região 

e promover a conservação do bioma amazônico em face das mudanças climáticas. 

Diante do exposto, essa pesquisa objetiva responder a seguinte pergunta 

“De que forma o sensoriamento remoto pode auxiliar na identificação e o 

monitoramento contínuo de garimpo ilegal, desmatamento, queimadas e secas 

severas na Amazônia, e como a integração desses dados pode auxiliar na 

formulação de políticas públicas mais eficazes de conservação ambiental?" 

Esta pesquisa é relevante para uma ampla gama de atores, desde governos 

até comunidades locais, todos os quais têm um papel importante na proteção da 

Amazônia. O uso do sensoriamento remoto é uma ferramenta-chave para promover 

a sustentabilidade, mitigar mudança climática e garantir que políticas públicas 

eficazes sejam implementadas para preservar a integridade ambiental dessa região 

crucial. 

Diante disso, o objetivo desta pesquisa foi analisar como o sensoriamento 

remoto pode identificar o garimpo ilegal e degradação no uso da terra na Amazônia, 

avaliando a eficiência dessas tecnologias e a forma como seus dados podem 

subsidiar a formulação de políticas públicas mais eficazes de conservação ambiental 

e na sustentabilidade da Amazônia. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Amazônia é um dos biomas mais diversos do mundo, atualmente 

ameaçado pelo desenvolvimento econômico e industrial e pelas mudanças 

climáticas (QUINTERO et al, 2022). Também a Amazônia possui serviços 

ecossistêmicos essenciais que contribuem para o bem-estar humano em todo o 
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planeta (EDWARDS et al., 2019). Além da Amazônia abrigar a maior abundância e 

diversidade mineral do mundo (MURGUÍA et al., 2016). A atividade mineral possui 

uma importante relevância econômica, porém traz diversos impactos ambientais 

negativos, como a supressão total da vegetação nativa e consequente redução da 

fauna (MACDONALD et al., 2015). 

Uma das classificações da mineração é a lavra extrativa, esse tipo de 

mineração é realizada de modo rudimentar, com o uso de máquinas simples e 

portáteis para a extração de minérios (MARTINS et al, 2022; QUINTERO et al, 

2022). Essa prática também é utilizada na mineração de ouro, em que utiliza rusticas 

técnicas para pesquisa, extração e processamento dos minérios de ouro em 

diversos países que estão em desenvolvimento (MARSHALL et al, 2020; TEIXEIRA, 

2021). A maioria da atividade de mineração extrativista acontece em ecossistemas 

florestais às margens dos rios, sem monitoramento pelos órgãos competentes, 

causando impactos ambientais, sociais e culturais (MARTINS et al, 2022). 

Os impactos ambientais resultantes da mineração extrativa tem se 

propagado bem mais como o não cumprimento das exigências legais de minimizar 

os impactos ocasionados por esta atividade (MARTINS et al, 2022). Conforme o tipo 

de minério que é extraído, existe uma frequente contaminação de rios e seus 

afluentes, por causa do lançamento de metais pesados como o que ocorre com a 

extração de ouro, o qual lança alto nível de mercúrio e assim ocorre a contaminação, 

além dos danos ocasionados pelas perdas florestais e perda de solo com processo 

de erosão, altas e crescentes taxas de desmatamento por causa da extração de 

mineração ilegal (MARTINS et al, 2022; QUINTERO et al, 2022). Os animais são 

altamente suscetíveis às atividades humanas, como desmatamento, degradação e 

fragmentação do habitat, exploração direta e perseguição (BOGONI et al., 2020; 

QUINTERO et al, 2022). 

Geralmente, na Amazônia essa prática acontece de modo clandestino e 

essa atividade de garimpo ilegal, no entanto, vem acontecendo sem o cuidado com 

o meio ambiente e deste modo trazendo consequências ambientais como supressão 

da vegetação, destruição do solo, instabilidade hidrológica e deslocamento da fauna, 

tornando um desafio a restauração de ecossistemas degradados. Além do mais, 

coloca em risco de contaminação a população e o meio ambiente, abrangendo 

atividades de lançamentos de rejeitos nas águas dos rios (MACDONALD et al., 
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2015; MARSHALL et al, 2020, PEREIRA et al, 2020; SOUZA NETO et al, 2020; 

TEIXEIRA, 2021). 

Devido ao nível elevado mercúrio, sua toxicidade e à capacidade de 

acumulação na cadeia alimentar, é considerado uma substância tóxica estável e 

podendo colocar em risco a saúde da população, fauna e flora (PINTO et al, 2019). 

A informação sobre riscos da liberação do mercúrio no meio ambiente em várias 

maneiras de mineração, é importante para conhecer e auxiliar na tomada de decisão 

e no direcionamento de políticas públicas pelos órgãos competentes, os quais 

possam colaborar para minimizar os impactos ambientais relacionados a essa 

prática (TEIXEIRA, 2021; MARTINS et al, 2022). No entanto, relevante analisar a 

contaminação por mercúrio resultante de várias maneiras de mineração na 

Amazônia brasileira, assim como os riscos relacionados ao mercúrio para o meio 

ambiente e para a saúde da população (TEIXEIRA, 2021). 

Os recursos hídricos são cada vez mais uma questão prioritária a nível 

internacional, com ameaça constante de mudança climática e atividades antrópicas. 

No entanto, a gestão sustentável dos recursos hídricos precisa ser mais pesquisada, 

especialmente nos recursos de água doce (ENGSTROM et al., 2020; FOROUMANDI 

et al, 2023). O aumento do escoamento superficial decorrente do desmatamento 

modifica a qualidade da água, a hidrodinâmica e morfologia dos rios, além do 

crescente risco de erosão. No entanto, essas mudanças causam danos aos recursos 

hídricos de água doce e ecossistema (CASTELO e MACEDO, 2016; ARMIJOS et al, 

2020; GILBERTO e WILCOX, 2020; CALVALCANTE et al, 2022). A morfologia dos 

rios representa uma forma e uma estrutura, apesar da definição de hidromorfologia 

para ambientes aquáticos, é a harmonia que agrupa um conjunto de parâmetros 

hidrológicos e morfológicos com interações complexas (ARGILLIER et al, 2023). 

Esses parâmetros constituem o ambiente de vida dos organismos e, portanto, 

condicionam a distribuição da biodiversidade e funcionamento do ecossistema. Ser 

capaz de descrever a hidromorfologia por meio de seus componentes ou processos 

ecossistêmicos associados, bem como sua alteração é, portanto, um pré-requisito 

essencial para a conservação e restauração do ecossistema (ARGILLIER et al, 

2023). 

Nos últimos anos, os avanços no sensoriamento remoto mostraram 

aplicações práticas em estudos hidrológicos e estudos ambientais (FOROUMANDI 
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et al, 2023). As técnicas de monitoramento por satélite, por outro lado, são de baixo 

custo, fornecendo condições de qualidade ambiental em escalas espaciais e 

temporais extensas. (LIU et al., 2020). A combinação de técnicas de sensoriamento 

remoto e Sistemas de Informação Geográfica (GIS) para medir a qualidade da água 

permite aos pesquisadores monitorar as mudanças em vários parâmetros de 

qualidade ambiental em escalas temporais e espaciais que nem sempre são 

facilmente aparentes em medições in situ (CARSTENS e AMER, 2019). Além de 

estudos relacionando uso e ocupação do solo e parâmetros limnológicos (GU et al., 

2019). O ordenamento do uso e ocupação da terra objetiva garantir a qualidade e a 

quantidade dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica, consistindo em um 

planejamento e gestão de bacia hidrográfica, além de proteger o meio ambiente 

(SILVA, 2016). E utilização de técnicas de avaliação de risco e avaliação de impacto 

ambiental que pode ser usada para identificar os riscos e medir os danos ambientais 

causadas pelo garimpo ilegal em rios da Amazônia. 

Na Amazônia a coleta de dados sobre todos os aspectos, não é uma 

atividade simples de realizar. Por ser uma extensa área territorial possui informações 

insuficientes, e as que se encontram a disposição, ficam dispersas entre os diversos 

institutos criadores destas informações. Todavia, as informações disponíveis são os 

fatores com grande relevância para tomadas de decisão dos gestores (SANTIAGO 

et al., 2019). Diante do exposto, o objetivo geral da presente pesquisa é avaliar os 

impactos ambientais gerados pela atividade de garimpo ilegal em rios da Amazônia. 

Visto que identificar e quantificar esses danos são de grande importância para tomar 

medidas de ação para minimizar os impactos causados por essa prática em rios que 

em alguns casos estão em áreas de proteção ambiental e no território da Amazônia 

brasileira. É importante frisar que a Amazônia é rica em fauna, flora e recursos 

hídricos, além de fazer um papel importante para o meio ambiente do Brasil e do 

mundo. 

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. Área de Estudo 
A área de estudo fica localizado nos rios Juami e Purue (Figura 1), os dois 

situam no estado do Amazonas, e é um afluente do rio Japurá. Para a extração dos 
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rios Juami e Purue, foi realizado download MDE Copernicus de 30m da ferramenta

Open Topography inserida no software QGIS, e em seguida foi realizada o 

processamento para a extrair o formato Shapefiles, da hidrografia, foi realizado um 

buffer de 12 km para analisar o impacto ao entrono dos rios em estudo.

Figura 1: Localização da Área de Estudo – Rios Juami e Purue.
Fonte: Autoras (2024).

3.2. Material e Métodos
As imagens classificadas do uso e cobertura da terra de entorno dos rios Juami e

Purue, foram realizadas, de forma a se localizar as maiores classes com grande capacidade 

de ações antrópicas. Os dados processados do MapBiomas estão hospedado no Google 

Earth Engine (https://earthengine.google.com/). Foram utilizadas imagens do Landsat 5 TM 

e Landsat 8/9 OLI com resolução de 30 metros ambas as imagens, dos anos de 2019, 2020,

2021, 2022 e 2023. Em seguida foi realizada correção geométrica e atmosférica no sistema 

de projeção cartográfica UTM/WGS84 (VERMOTE et al., 2016), e também foi realizado o 

cálculo de área do buffer de 12 km dos rios Juami e Purue, após esse procedimento, foi 

realizado o recorte da área de estudo. Este processo foi aplicado nos softwares QGIS e 

ArcGIS, utilizado por Vasconcellos et al (2013) e Junior (2015) em seus estudos.



17 

 

A Figura 2 apresenta as etapas metodológicas dos procedimentos adotados na 

análise temporal do uso e ocupação da terra do entorno dos rios Juami e Purue de um 

buffer 12 km, destacando as fases de pré-processamento (correção geométrica, projeção), 

processamento (as imagens foram adquiridas classificadas, em seguida foi realizada recorte 

de imagens e cálculo de área), pós-processamento (elaboração dos mapas e tabulação dos 

dados) e análise quantitativa e dos mapas.

 
Figura 2: Procedimentos da pesquisa de análise espaço temporal dos Rios Juami e
Purue.
Fonte: Autoras (2025).

Este estudo propõe o uso de técnicas avançadas de sensoriamento remoto para 

abordar os desafios ambientais críticos da Amazônia, com ênfase em atividades ilegais, 

como o garimpo (Figura 3 e 4) e na promoção da sustentabilidade. A pesquisa será 

orientada por quatro objetivos principais:

Figura 3: Exemplo de degradação causada 
por garimpo/mineração ilegal no Rio Purue.

Fonte: Google Earth (2021).

Figura 4: Exemplo de degradação causada 
por garimpo/mineração ilegal no Rio Juami.

Fonte: Google Earth (2021).
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Detecção de Atividades Ilegais e Eventos Ambientais Críticos: Essa 

pesquisa visa empregar tecnologias de sensoriamento remoto para identificar 

atividades ilegais, como garimpo e desmatamento. A identificação precoce e precisa 

dessas atividades é crucial para permitir respostas mais ágeis e eficazes por parte 

das autoridades competentes. 

Mapeamento das Áreas Mais Vulneráveis: O estudo consiste no 

mapeamento das áreas da Amazônia mais vulneráveis ao garimpo ilegal e 

desmatamento, utilizando dados de sensoriamento remoto do Mapbiomas. A 

pesquisa se dedicou na identificação de padrões geográficos e temporais dessas 

atividades. Ao fornecer uma compreensão mais abrangente das dinâmicas que 

afetam a floresta, o estudo possibilitou a criação de estratégias mais eficazes de 

conservação e gestão ambiental. 

Impacto nas Políticas Públicas Ambientais: O intuito do estudo também foi 

avaliar como os dados gerados por tecnologias de sensoriamento remoto estão 

sendo integrados na formulação e implementação de políticas públicas ambientais. 

A pesquisa analisou a eficácia com que órgãos governamentais utilizam esses 

dados para criar e aplicar medidas de conservação, bem como para reforçar a 

fiscalização de práticas ilegais, como o desmatamento. Essa análise contribuirá para 

o entendimento de como a ciência e a tecnologia podem subsidiar a tomada de 

decisões mais informadas e baseadas em evidências científicas. 

Promoção da Sustentabilidade na Amazônia: Esse trabalho teve como intuito 

explorar o potencial do sensoriamento remoto para fomentar práticas sustentáveis 

na Amazônia. O estudo investigou como essas tecnologias podem apoiar o manejo 

florestal sustentável, a proteção de áreas indígenas e a conservação de recursos 

hídricos, especialmente no contexto das mudanças climáticas. O sensoriamento 

remoto foi analisado como uma ferramenta estratégica para garantir o 

desenvolvimento sustentável da região, promovendo a preservação dos 

ecossistemas amazônicos e o bem-estar das populações que dependem deles. 

Em conjunto, essas informações proporcionam uma abordagem integrada 

que alia os avanços tecnológicos ao combate à degradação ambiental e à promoção 

da sustentabilidade na Amazônia. O estudo contribuirá diretamente para a 

formulação de políticas públicas mais eficazes e fundamentadas em dados 
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científicos, oferecendo subsídios para a tomada de decisão governamental e o 

fortalecimento da governança ambiental na região.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para o uso da terra no rio Juami em 2019 (Gráfico 1), indica uma paisagem 

predominantemente natural, com a formação florestal cobrindo 364.959,52 hectares, 

representando a maior parte da área estudada. A floresta alagável também ocupa 

uma extensão significativa, totalizando 59.141,20 hectares, desempenhando um 

papel essencial na biodiversidade e no equilíbrio hidrológico da região. Os rios e 

lagos cobrem 9.626,63 hectares, mantendo-se como elementos fundamentais no 

sistema ambiental local. As áreas de campo alagado e pantanoso aparecem em 

menor escala, com 431,85 hectares, enquanto as pastagens (4,85 hectares) e a 

formação campestre (1,07 hectares) representam parcelas insignificantes da 

ocupação do solo. Vale destacar que não há registros de mineração nesta análise, o 

que sugere que, até esse período, a atividade mineradora ainda não havia se 

expandido na região ou era mínima o suficiente para não ser detectada. Esses 

resultados refletem um ambiente relativamente preservado em 2019, mas ressaltam 

a necessidade de monitoramento contínuo, pois mudanças futuras podem impactar 

a integridade ecológica do rio Juami e seus ecossistemas associados.

Gráfico 1: Análise espaço temporal do Rio Juami - 2019.
Fonte: Autoras (2025).

A pesquisa sobre o uso da terra no rio Juami em 2020 (Gráfico 2), mostra 

um cenário praticamente inalterado em relação a 2019, com a formação florestal 
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permanecendo dominante, ocupando 364.959,52 hectares. A floresta alagável 

também manteve sua extensão em 59.141,20 hectares, reforçando a estabilidade 

dos ecossistemas aquáticos e úmidos da região. As áreas de rios e lagos 

permaneceram constantes, cobrindo 9.626,63 hectares, enquanto as zonas de 

campo alagado e pantanoso continuaram ocupando 431,85 hectares. Pequenos 

usos do solo, como pastagem (4,85 hectares) e formação campestre (1,07 

hectares), mantiveram sua participação irrelevante na paisagem. Não houve registro 

de mineração, sugerindo que até esse período a atividade garimpeira ainda não 

havia se expandido na região. A ausência de mudanças significativas reforça a ideia 

de que o ambiente se manteve relativamente preservado até 2020, mas ressalta a 

necessidade de monitoramento contínuo, pois os anos seguintes demonstraram um 

aumento expressivo na atividade mineradora e seus impactos sobre a 

biodiversidade e os recursos hídricos do rio Juami. 

A estabilidade ambiental observada no rio Juami até 2020 contrasta 

fortemente com os impactos registrados a partir de 2021, quando a expansão do 

garimpo ilegal resultou na degradação dos ecossistemas aquáticos e na 

contaminação dos recursos hídricos. Segundo Freita e Bühring (2022), a poluição 

dos rios associada à atividade garimpeira contribuiu para o aumento de doenças e 

da subnutrição entre as comunidades locais, agravando a crise socioambiental. 

Além disso, o desmatamento e a exposição ao mercúrio intensificaram os danos 

ambientais, indicando que a mineração ilegal não apenas compromete a 

biodiversidade, mas também representa uma ameaça direta à saúde e ao bem-estar 

das populações ribeirinhas. Assim, a necessidade de monitoramento contínuo 

apontada na pesquisa sobre o rio Juami torna-se ainda mais urgente diante dos 

impactos negativos identificados nos anos subsequentes. 
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Gráfico 2: Análise espaço temporal do Rio Juami - 2020.
Fonte: Autoras (2025).

Para a análise no rio Juami em 2021 (Gráfico 3), evidencia as primeiras 

mudanças significativas na paisagem, especialmente com o surgimento da 

mineração, que passou a ocupar 793,44 hectares, uma área inexistente nos 

levantamentos anteriores. Esse crescimento da atividade mineradora representa um 

alerta para potenciais impactos ambientais, como desmatamento, assoreamento dos 

rios e contaminação da água por resíduos da extração mineral. A formação florestal, 

embora ainda predominante, sofreu uma leve redução, ficando em 364.940,12 

hectares, enquanto a floresta alagável também diminuiu para 57.276,51 hectares, 

indicando possíveis interferências na dinâmica hídrica e ecológica da região. O 

aumento na área de rios e lagos, que passou para 10.293,87 hectares, pode estar 

associado a processos de erosão e sedimentação causados pela exploração do 

solo. Já as áreas de campo alagado e pantanoso apresentaram um crescimento, 

atingindo 856,55 hectares, possivelmente refletindo alterações na drenagem e no 

regime hídrico. Apesar dessas mudanças, os outros usos da terra, como pastagem 

(4,67 hectares), continuam sendo pouco expressivos. Esses dados demonstram que 

2021 marcou o início da degradação ambiental impulsionada pela mineração no rio 

Juami, ressaltando a necessidade urgente de monitoramento ambiental contínuo 

para evitar a expansão descontrolada da atividade e seus impactos sobre a 

biodiversidade e os recursos hídricos da região.
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Gráfico 3: Análise espaço temporal do Rio Juami - 2021.
Fonte: Autoras (2025).

Os impactos observados no rio Juami em 2021 seguem um padrão recorrente 

de degradação ambiental associado à mineração de ouro na Amazônia. Estudos 

apontam que essa atividade, tanto legal quanto ilegal, tem historicamente causado 

desmatamento, contaminação dos recursos hídricos e alterações na paisagem 

(Sonter et al., 2017; Malm, 1998; Asner et al., 2013; Kahhat et al., 2019). A 

correlação entre a expansão do garimpo e a redução da cobertura florestal no rio 

Juami reforça a previsibilidade desses danos e a necessidade de estratégias

eficazes de mitigação. Sem fiscalização rigorosa e políticas de conservação, a 

mineração continuará comprometendo a biodiversidade e os recursos hídricos da 

região. Diante disso, ações preventivas e programas de recuperação ambiental são 

fundamentais para conter a degradação e preservar a sustentabilidade amazônica.

Na análise do rio Juami em 2022 (Gráfico 4) revela uma expansão acelerada 

da mineração, que aumentou de 793,44 hectares em 2021 para 2.493,91 hectares, 

um crescimento de mais de 200%. Esse avanço da atividade mineradora representa 

uma grave ameaça ambiental, com possíveis impactos no desmatamento, 

assoreamento dos rios e contaminação da água por rejeitos da extração mineral. A 

formação florestal, que continua sendo a cobertura predominante, sofreu uma leve 

redução, passando para 364.918,23 hectares, enquanto a floresta alagável teve uma 

nova diminuição, totalizando 56.092,11 hectares, o que pode indicar alterações na 

dinâmica hídrica devido à degradação ambiental. Além disso, as áreas de campo 

alagado e pantanoso sofreram uma forte redução, passando de 856,55 hectares em 



23 

 

2021 para apenas 200,23 hectares, evidenciando a possível influência da mineração 

na perda de ecossistemas úmidos. Já a área de rios e lagos aumentou para 

10.446,15 hectares, possivelmente em decorrência de erosão e assoreamento dos 

cursos d’água. Esses resultados demonstram que 2022 foi um ano crítico para a 

intensificação da degradação ambiental na região do rio Juami, ressaltando a 

necessidade urgente de monitoramento, fiscalização rigorosa e políticas de 

conservação ambiental para conter os impactos negativos dessa expansão 

descontrolada da mineração.

Gráfico 4: Análise espaço temporal do Rio Juami - 2022.
Fonte: Autoras (2025).

O rio Juami em 2022, evidenciada pelo aumento de mais de 200% da área 

minerada, está diretamente ligada ao crescimento da demanda internacional por 

ouro, que tem impulsionado a exploração de novas áreas, incluindo territórios 

sensíveis na Amazônia. Conforme apontado por Alvarez-Berríos e Aide (2015), a

pressão do mercado global tem levado à intensificação da atividade mineradora em 

áreas pouco estudadas, muitas delas sobrepostas a territórios indígenas e unidades 

de conservação no Brasil. O fato de o país figurar entre os dez maiores produtores 

de ouro do mundo (Reuters, 2020; World Gold Council, 2020) reforça essa relação, 

pois o incentivo econômico, aliado à alta valorização do metal, impulsiona a 

extração, frequentemente sem o devido controle ambiental. A degradação ambiental 

observada no rio Juami, com a perda de ecossistemas úmidos, assoreamento de 

rios e contaminação da água, insere-se nesse contexto global de expansão do setor 

minerário, onde a demanda externa estimula atividades locais com impactos 
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ecológicos severos. Esse confronto evidencia que a destruição ambiental na 

Amazônia não ocorre de maneira isolada, mas está profundamente conectada a 

dinâmicas econômicas globais, ressaltando a necessidade de políticas de 

fiscalização eficazes e estratégias de conservação para conter os danos.

A pesquisa sobre o uso da terra no rio Juami em 2023 (Gráfico 5) evidencia a

continuidade da degradação ambiental, especialmente devido ao avanço da 

mineração, que atingiu 2.495,46 hectares, mantendo-se próxima ao valor de 2022 

(2.493,91 hectares). Esse dado reforça a consolidação da atividade mineradora na 

região, com potenciais impactos negativos sobre os recursos hídricos e a 

biodiversidade local. A formação florestal continua predominando, ocupando 

364.914,82 hectares, com uma variação mínima em relação ao ano anterior. 

Entretanto, a floresta alagável sofreu nova redução, passando para 55.268,61 

hectares, indicando possíveis alterações no ciclo hídrico da região. As áreas de 

campo alagado e pantanoso continuaram em declínio, totalizando 142,28 hectares, o 

que pode estar associado à drenagem e modificações no regime hidrológico 

causadas pela mineração. Já a área de rios e lagos aumentou para 11.262,88 

hectares, o que pode ser um reflexo do assoreamento e erosão intensificados pela 

atividade mineradora. Esses resultados reforçam a necessidade de ações urgentes 

de monitoramento ambiental e políticas de conservação mais rigorosas, a fim de 

conter a degradação e garantir a sustentabilidade dos ecossistemas do rio Juami.

Gráfico 5: Análise espaço temporal do Rio Juami - 2023.
Fonte: Autoras (2025).

A degradação ambiental no rio Juami em 2023, impulsionada pelo avanço da

mineração, está diretamente ligada à vulnerabilidade socioeconômica das 
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comunidades ribeirinhas, que veem no garimpo uma alternativa de subsistência 

diante da falta de oportunidades (Pestana et al., 2022). A valorização do ouro após a 

pandemia tornou a mineração ainda mais atrativa (Pontes, 2021), agravando o fluxo 

migratório de garimpeiros e acelerando a conversão de ecossistemas florestais e 

alagáveis em áreas degradadas (Pestana et al., 2022). A redução da floresta 

alagável e o aumento da área de rios e lagos indicam a intensificação de processos 

erosivos e do assoreamento, reforçando a necessidade de políticas públicas que 

conciliem conservação ambiental e alternativas econômicas sustentáveis. Sem 

estratégias eficazes, a tendência é que a mineração continue comprometendo a 

biodiversidade e os recursos hídricos da Amazônia. 

A análise no rio Juami entre os anos de 2019 e 2023 revela uma 

transformação progressiva da paisagem, marcada especialmente pelo avanço da 

mineração e a degradação de ecossistemas alagáveis. Nos anos de 2019 e 2020, a 

região se manteve relativamente preservada, com a formação florestal 

predominando em 364.959,52 hectares, a floresta alagável em torno de 59.141,20 

hectares e nenhuma atividade mineradora registrada. No entanto, a partir de 2021, 

houve o surgimento da mineração, ocupando 793,44 hectares, e uma leve redução 

da floresta alagável para 57.276,51 hectares, além do aumento de áreas alagadas e 

pantanosas para 856,55 hectares, sugerindo impactos iniciais da degradação 

ambiental. O ano de 2022 marcou uma expansão drástica da mineração, que saltou 

para 2.493,91 hectares, acompanhada de um declínio das áreas de floresta alagável 

(56.092,11 hectares) e de campo alagado (200,23 hectares), além do aumento da 

área de rios e lagos (10.446,15 hectares), possivelmente causado por processos de 

erosão e assoreamento. Em 2023, a mineração manteve-se elevada, atingindo 

2.495,46 hectares, enquanto a floresta alagável seguiu em declínio, chegando a 

55.268,61 hectares, e as áreas de campo alagado diminuíram ainda mais para 

142,28 hectares, reforçando a tendência de degradação progressiva da região. O 

crescimento da área de rios e lagos para 11.262,88 hectares sugere a intensificação 

de processos erosivos relacionados à extração mineral. Esses resultados 

demonstram que, entre 2019 e 2023, a mineração ilegal se consolidou como um dos 

principais vetores de degradação ambiental no rio Juami, impactando ecossistemas 

frágeis e exigindo medidas urgentes de monitoramento, fiscalização e conservação 

ambiental para conter os danos e preservar a biodiversidade local. 
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A transformação progressiva da paisagem no rio Juami entre 2019 e 2023, 

impulsionada pela expansão da mineração ilegal, reflete um padrão observado na 

produção de ouro no Brasil, onde grande parte da extração ocorre sem 

rastreabilidade (Manzolli et al., 2021). Entre 2019 e 2020, estima-se que 66% da 

produção de ouro no país tenha sido de origem desconhecida ou ilegal, resultando 

na liberação de até 195 toneladas de mercúrio no meio ambiente, com cerca de 90 

toneladas despejadas diretamente nos rios (Pestana et al., 2022). Esse cenário 

sugere que a degradação dos ecossistemas alagáveis no rio Juami pode estar 

associada não apenas à conversão da paisagem, mas também à contaminação dos 

recursos hídricos por metais pesados. Assim, a relação entre a expansão da 

mineração e os impactos ambientais reforça a necessidade de monitoramento 

rigoroso e estratégias eficazes de fiscalização para conter os danos e preservar a 

biodiversidade local. 

A pesquisa no rio Purue em 2019 (Gráfico 6) revela uma paisagem 

amplamente preservada, com a formação florestal dominando a região e ocupando 

713.768,43 hectares, seguida pela floresta alagável, que cobre 151.041,76 hectares, 

desempenhando um papel essencial na manutenção da biodiversidade e do 

equilíbrio hidrológico. Os rios e lagos representam 33.960,47 hectares, sendo 

fundamentais para o funcionamento dos ecossistemas aquáticos locais. Áreas de 

campo alagado e pantanoso cobrem 809,02 hectares, contribuindo para a 

estabilidade hídrica da região. Outras formas de uso da terra, como mosaico de usos 

(54,85 hectares), pastagem (14,72 hectares) e formações não florestais (0,24 

hectares), apresentam valores pouco expressivos, indicando baixa intervenção 

humana. A mineração, com apenas 11,37 hectares, aparece em escala 

insignificante, sugerindo que, até esse período, a atividade extrativa ainda não 

representava uma ameaça significativa para a região. Esses resultados demonstram 

que, em 2019, o rio Purue ainda mantinha um ambiente predominantemente natural, 

ressaltando a necessidade de monitoramento contínuo, especialmente devido ao 

crescimento acelerado da mineração observado nos anos subsequentes. 
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Gráfico 6: Análise espaço temporal do Rio Purue - 2019.
Fonte: Autoras (2025).

Os resultados da pesquisa sobre o rio Purue em 2019 indicam que a região 

ainda mantinha um ambiente relativamente preservado, mas alertavam para a 

necessidade de monitoramento contínuo diante do crescimento acelerado da 

mineração nos anos seguintes. Esse cenário reforça a importância de estratégias 

eficazes de mitigação e compensação dos impactos ambientais e sociais da 

mineração, como destacado por Nico et al. (2024), que apontam a necessidade de 

regulamentações governamentais e adesão voluntária a diretrizes ambientais para 

minimizar os danos causados pela atividade minerária. No entanto, a expansão 

desenfreada da mineração observada no rio Purue nos anos subsequentes sugere 

que tais medidas ainda são insuficientes ou não têm sido devidamente aplicadas, 

evidenciando a urgência de ações mais rigorosas para garantir a sustentabilidade 

ambiental e social da região.

Para a análise no rio Purue em 2020 (Gráfico 7) indica que a região ainda 

permanecia predominantemente preservada, com a formação florestal cobrindo 

715.308,62 hectares, apresentando um leve aumento em relação a 2019. A floresta

alagável, essencial para a biodiversidade e a regulação hídrica, sofreu uma pequena 

redução, ocupando 149.238,14 hectares. As áreas de rios e lagos aumentaram para 

34.214,46 hectares, sugerindo estabilidade na dinâmica hídrica. O campo alagado e 

áreas pantanosas, com 802,94 hectares, apresentou leve redução em relação ao 

ano anterior, enquanto categorias menores, como mosaico de usos (69,18 hectares), 
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pastagem (17,36 hectares) e formações campestres (1,67 hectares), permaneceram 

com pouca representatividade na paisagem. A mineração, com apenas 11,91 

hectares, continuou sendo insignificante, sem apresentar expansão significativa que 

representasse riscos ambientais imediatos. Esses dados indicam que, até 2020, o 

rio Purue ainda mantinha um ecossistema relativamente estável e bem conservado, 

porém a leve redução de áreas alagáveis poderia ser um indicativo de futuras 

transformações, tornando-se essencial o monitoramento contínuo para detectar 

possíveis mudanças nos anos seguintes.

Gráfico 7: Análise espaço temporal do Rio Purue - 2020.
Fonte: Autoras (2025).

A pesquisa no rio Purue em 2021 (Gráfico 8) revela um aumento significativo 

da mineração, que passou de 11,91 hectares em 2020 para 512,55 hectares, 

indicando uma expansão expressiva da atividade extrativa, que pode trazer impactos 

ambientais como assoreamento dos rios, desmatamento e contaminação da água. 

Apesar disso, a formação florestal continua sendo a classe predominante, cobrindo 

714.234,35 hectares, com uma leve redução em relação ao ano anterior. A floresta 

alagável, essencial para a biodiversidade e o equilíbrio hidrológico, manteve-se

relativamente estável, ocupando 149.616,49 hectares. A área de rios e lagos 

aumentou levemente para 34.296,58 hectares, enquanto as zonas de campo 

alagado e áreas pantanosas cresceram para 910,40 hectares, possivelmente 

refletindo mudanças no regime hidrológico. Outras categorias, como mosaico de 

usos (58,31 hectares), pastagem (35,69 hectares) e formações não florestais, 

continuam com pouca representatividade. Esses resultados demonstram que, a 
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partir de 2021, a mineração começou a se expandir no rio Purue, representando 

uma potencial ameaça ambiental, tornando fundamental o monitoramento contínuo e 

a implementação de estratégias de conservação para evitar danos irreversíveis aos 

ecossistemas da região.

Gráfico 8: Análise espaço temporal do Rio Purue - 2021.
Fonte: Autoras (2025).

O aumento expressivo da mineração no rio Purue em 2021, passando de 

11,91 para 512,55 hectares, reforça a preocupação com os impactos ambientais e 

sociais já observados em outros rios amazônicos afetados pelo garimpo ilegal. A 

expansão dessa atividade compromete a estabilidade dos ecossistemas aquáticos, 

intensificando o assoreamento dos rios, a degradação da biodiversidade e a 

contaminação dos peixes, o que afeta diretamente as comunidades ribeirinhas que 

dependem do pescado como principal fonte de proteína (Guimarães, 2000; Mol e 

Ouboter, 2004). Esses impactos já foram evidenciados em casos como o do rio 

Tapajós, onde a Polícia Federal desmantelou um garimpo ilegal que estava poluindo 

praias turísticas e comprometendo a qualidade da água (Serapião e Ladeira, 2022). 

Diante disso, a rápida expansão da mineração no rio Purue destaca a necessidade 

urgente de monitoramento ambiental e fiscalização para evitar que o curso do rio 

siga o mesmo padrão de degradação já documentado em outras áreas da 

Amazônia.

A análise no rio Purue em 2022 (Gráfico 9) revela um crescimento alarmante 

da mineração, que saltou de 512,55 hectares em 2021 para 2.684,33 hectares, um 

aumento de mais de 400%, indicando um avanço descontrolado da atividade 
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extrativa. Esse crescimento representa uma grave ameaça ambiental, podendo 

provocar assoreamento dos rios, contaminação da água por metais pesados e 

degradação dos ecossistemas aquáticos e terrestres. A formação florestal continua 

predominando, ocupando 714.629,82 hectares, com uma leve redução em relação 

ao ano anterior. No entanto, a floresta alagável sofreu uma nova diminuição, 

passando para 146.748,50 hectares, o que pode indicar impactos no regime 

hidrológico devido ao desmatamento e mudanças na drenagem. A área de campo 

alagado e pantanoso também reduziu significativamente, totalizando 576,43 

hectares, reforçando os sinais de degradação ambiental. Por outro lado, a área de 

rios e lagos aumentou para 34.796,40 hectares, sugerindo processos erosivos e de 

sedimentação associados à extração mineral. Esses dados mostram que 2022 foi 

um ano crítico para o avanço da mineração no rio Purue, evidenciando a 

necessidade urgente de fiscalização rigorosa e de ações de conservação ambiental 

para conter os impactos negativos e garantir a sustentabilidade dos recursos 

hídricos e ecossistemas da região.

Gráfico 9: Análise espaço temporal do Rio Purue - 2022.
Fonte: Autoras (2025).

O crescimento alarmante da mineração no rio Purue em 2022, com um 

aumento de mais de 400% na área ocupada pela atividade extrativa, evidencia um 

avanço descontrolado do garimpo ilegal e seus impactos ambientais severos, como 

assoreamento dos rios, contaminação da água por metais pesados e degradação de 

ecossistemas. Esse cenário reforça a necessidade de ações rigorosas de 

fiscalização, como as operações realizadas em outros rios amazônicos, como o rio 
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Madeira, onde a Polícia Federal, o IBAMA e o Exército destruíram balsas e dragas 

utilizadas na extração ilegal de ouro (Pontes, 2021; Gonçalves, 2021). No entanto, a 

repressão direta ao garimpo, sem medidas complementares para a substituição 

econômica das comunidades envolvidas, pode gerar retaliações violentas, como 

ocorreu na “Operação Ouro Fino” em 2017, quando garimpeiros incendiaram prédios 

de órgãos ambientais em resposta às apreensões realizadas (G1 Amazonas, 2017). 

Dessa forma, a expansão da mineração no rio Purue e as reações observadas em 

outros territórios demonstram que a fiscalização, embora essencial, precisa ser 

acompanhada por políticas de desenvolvimento sustentável que ofereçam 

alternativas econômicas viáveis, mitigando conflitos sociais e reduzindo a pressão 

sobre os recursos naturais. 

No rio Purue em 2023 (Gráfico 10) revela a continuidade do avanço da 

mineração, que passou de 2.684,33 hectares em 2022 para 2.699,67 hectares, 

consolidando-se como uma atividade de alto impacto ambiental na região. Essa 

expansão, embora menos acentuada que no ano anterior, reforça a necessidade de 

monitoramento e controle rigorosos, dado que a extração mineral pode provocar 

assoreamento dos rios, desmatamento e contaminação dos recursos hídricos. A 

formação florestal, ainda predominante, manteve-se estável em 714.213,49 

hectares, enquanto a floresta alagável sofreu nova redução, totalizando 145.366,14 

hectares, sugerindo alterações na dinâmica hídrica devido ao avanço da degradação 

ambiental. A área de campo alagado e pantanoso apresentou uma leve 

recuperação, atingindo 698,32 hectares, o que pode refletir oscilações na drenagem 

natural da região. Além disso, a área de rios e lagos aumentou para 36.034,94 

hectares, possivelmente devido a processos erosivos e ao assoreamento dos corpos 

d'água relacionados à mineração. Esses dados indicam que, em 2023, o rio Purue 

continuou sofrendo os impactos do crescimento da mineração, reforçando a 

necessidade de políticas públicas eficazes, fiscalização ambiental mais intensa e 

estratégias de conservação para mitigar os danos e preservar a biodiversidade da 

região. 
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Gráfico 10: Análise espaço temporal do Rio Purue - 2023.
Fonte: Autoras (2025).

A persistência da mineração no rio Purue em 2023, consolidando-se como 

uma atividade de alto impacto ambiental, está em consonância com os efeitos já 

documentados da mineração de ouro em pequena escala na Amazônia. Conforme 

Alvarez-Berríos e Aide (2015), essa atividade provoca poluição dos rios, 

desmatamento e contaminação da fauna e das populações humanas por mercúrio e 

outros produtos químicos. Os dados da pesquisa demonstram que a expansão da 

mineração no rio Purue tem contribuído para a degradação ambiental progressiva, 

afetando diretamente a dinâmica hídrica e a biodiversidade local. A redução da 

floresta alagável e o aumento da área de rios e lagos sugerem um agravamento dos 

processos erosivos e do assoreamento, fenômenos frequentemente associados à 

atividade mineradora. 

A análise no rio Purue entre 2019 e 2023 evidencia uma expansão 

alarmante da mineração e seus impactos ambientais. Em 2019 e 2020, a região 

permanecia relativamente estável, com a formação florestal dominando a paisagem, 

cobrindo 713.768,43 hectares em 2019 e 715.308,62 hectares em 2020, e a floresta 

alagável mantendo valores elevados, com 151.041,76 hectares em 2019 e 

149.238,14 hectares em 2020. A mineração, nesse período, era praticamente 

insignificante, ocupando apenas 11,37 hectares em 2019 e 11,91 hectares em 2020. 

No entanto, em 2021, houve uma explosão da atividade mineradora, que saltou para 

512,55 hectares, e essa tendência se intensificou drasticamente em 2022, atingindo 

2.684,33 hectares, um crescimento de mais de 400%, consolidando a mineração 



33 

 

como um dos principais vetores de degradação na região. Esse avanço coincidiu 

com a redução da floresta alagável, que caiu para 146.748,50 hectares, e a 

diminuição das áreas de campo alagado e pantanoso, que passaram de 910,40 

hectares em 2021 para 576,43 hectares em 2022, sugerindo impactos no regime 

hidrológico e na estabilidade dos ecossistemas aquáticos. Em 2023, a mineração 

continuou avançando, atingindo 2.699,67 hectares, enquanto a floresta alagável 

seguiu em declínio, chegando a 145.366,14 hectares, e a área de rios e lagos 

aumentou para 36.034,94 hectares, indicando possíveis processos de erosão e 

assoreamento associados à mineração. Esse comparativo demonstra que, entre 

2019 e 2023, a mineração ilegal se tornou a maior ameaça ambiental ao rio Purue, 

comprometendo sua biodiversidade e qualidade hídrica, tornando urgente a 

necessidade de fiscalização rigorosa, políticas ambientais eficazes e estratégias de 

mitigação para conter os danos e garantir a sustentabilidade da região. 

A pesquisa sobre a degradação ambiental causada pela mineração ilegal de 

ouro nos rios Juami e Purue entre 2019 e 2023 (Gráfico 11) evidencia um 

crescimento alarmante e descontrolado da atividade garimpeira, com impactos 

severos nos ecossistemas hídricos e florestais da região. Nos anos de 2019 e 2020, 

a mineração era praticamente inexistente, com valores insignificantes no rio Purue 

(11,37 hectares em 2019 e 11,91 hectares em 2020) e ausente no rio Juami. No 

entanto, a partir de 2021, a atividade mineradora começou a se expandir 

rapidamente, atingindo 512,55 hectares no rio Purue e 793,44 hectares no rio Juami, 

um indicativo do avanço da degradação ambiental. Esse crescimento se tornou 

ainda mais crítico em 2022, quando a mineração saltou para 2.684,32 hectares no 

rio Purue e 2.495,90 hectares no rio Juami, um aumento de mais de 400% em 

apenas um ano, comprometendo a qualidade da água, a biodiversidade e os 

serviços ecossistêmicos dessas áreas. Em 2023, a degradação continuou 

avançando, com a mineração atingindo 2.699,67 hectares no rio Purue e 2.495,46 

hectares no rio Juami, consolidando a extração ilegal de ouro como uma das 

principais ameaças ambientais na região.  
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Gráfico 11: Degradação ambiental causada pelo garimpo ilegal nos Rios Juami e 
Purue.

Fonte: Autoras (2025).

A degradação ambiental observada nos rios Juami e Purue entre 2019 e 

2023, impulsionada pelo crescimento descontrolado da mineração ilegal de ouro, 

reflete um padrão recorrente de impactos negativos sobre os ecossistemas 

amazônicos, conforme apontado por Freita e Bühring (2022). Além de comprometer 

a qualidade da água e os serviços ecossistêmicos, a atividade garimpeira tem sido 

um vetor de desmatamento, erosão e assoreamento dos rios, prejudicando 

diretamente a biodiversidade da região. A contaminação dos corpos d’água por 

substâncias tóxicas, incluindo o mercúrio, ameaça tanto a fauna e a flora quanto as 

comunidades tradicionais, como os Yanomami, que dependem desses recursos 

naturais para sua subsistência. Assim, a expansão alarmante do garimpo ilegal nos 

rios Juami e Purue reforça a necessidade de políticas urgentes de controle 

ambiental e proteção das populações vulneráveis afetadas por essa atividade 

predatória.

Os impactos dessa expansão da mineração ilegal de ouro nos rios Juami e 

Purue são preocupantes. A remoção da cobertura vegetal, o assoreamento dos rios 

e a contaminação da água por mercúrio e outros sedimentos tóxicos afetam 

diretamente os ecossistemas aquáticos e terrestres, além de comprometer a

qualidade da água utilizada pelas comunidades locais. A degradação progressiva 

dessas áreas também pode levar a alterações hidrológicas irreversíveis, resultando 

em perda de biodiversidade e maior vulnerabilidade a eventos climáticos extremos.
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Diante desse cenário, torna-se essencial a implementação de ações 

rigorosas de monitoramento e controle ambiental, além da fiscalização efetiva contra 

a mineração ilegal. O avanço dessa atividade coloca em risco não apenas a 

integridade ecológica dos rios Juami e Purue, mas também a segurança das 

comunidades ribeirinhas e a manutenção dos serviços ecossistêmicos essenciais 

para a região, além de danos irreversíveis à biodiversidade e aos recursos hídricos 

da Amazônia. A adoção de estratégias de governança ambiental e sustentabilidade 

é fundamental para conter a degradação e promover o uso responsável dos 

recursos naturais. 

O uso de técnicas avançadas de sensoriamento remoto pode desempenhar 

um papel crucial no monitoramento e combate às atividades ilegais, como o garimpo 

e o desmatamento, além de auxiliar na promoção da sustentabilidade na Amazônia. 

A pesquisa sobre o uso da terra nos rios Juami e Purue entre 2019 e 2023 

demonstra um avanço alarmante da mineração ilegal de ouro, que passou de 

valores insignificantes em 2019 e 2020 para uma expansão acelerada a partir de 

2021, atingindo 2.495,46 hectares no Juami e 2.699,67 hectares no Purue em 2023. 

Esse crescimento descontrolado tem causado desmatamento, assoreamento dos 

rios e contaminação dos recursos hídricos, tornando urgente a adoção de 

tecnologias que permitam detectar, monitorar e mitigar esses impactos ambientais. 

A aplicação de imagens de satélite de alta resolução e técnicas de 

aprendizado de máquina pode permitir a identificação em tempo real do avanço do 

garimpo e do desmatamento. Sensores como os dos satélites Sentinel-2, Landsat-8 

e PlanetScope são capazes de detectar alterações na cobertura do solo, permitindo 

a diferenciação entre vegetação nativa, áreas degradadas e atividades mineradoras. 

Além disso, a deteção espectral de metais pesados, como o mercúrio utilizado na 

mineração ilegal, pode ser empregada para avaliar a contaminação dos corpos 

hídricos. Com esses dados, é possível emitir alertas precoces para órgãos de 

fiscalização e monitorar a efetividade das ações de controle ambiental. 

A análise temporal dos dados obtidos pelo sensoriamento remoto possibilita 

a identificação das regiões mais vulneráveis ao garimpo e ao desmatamento, 

permitindo a priorização de ações de conservação e fiscalização. Os resultados da 

pesquisa indicam que, entre 2019 e 2023, houve uma redução contínua da floresta 

alagável e das áreas de campo alagado e pantanoso, sugerindo que esses 
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ecossistemas estão entre os mais afetados. O uso de modelagem preditiva com 

base em dados históricos e inteligência artificial pode ajudar a identificar áreas em 

risco de degradação futura, permitindo que políticas preventivas sejam 

implementadas antes que os danos ambientais se tornem irreversíveis. 

A geração de dados de alta precisão por meio do sensoriamento remoto 

pode fortalecer a formulação e a implementação de políticas públicas ambientais 

mais eficazes. O crescimento da mineração ilegal evidenciado nos rios Juami e 

Purue demonstra que a fiscalização tradicional tem sido ineficiente para conter o 

avanço dessa atividade. O uso de sistemas de monitoramento em tempo real, 

integrados a plataformas de inteligência geoespacial, pode fornecer subsídios 

técnicos para órgãos ambientais, permitindo a aplicação de penalidades mais 

rigorosas e o reforço das operações de fiscalização. Além disso, esses dados 

podem ser utilizados para apoio a ações judiciais e investigações sobre crimes 

ambientais, garantindo que os responsáveis pela degradação sejam identificados e 

responsabilizados. 

Além do combate às atividades ilegais, as tecnologias de sensoriamento 

remoto podem ser utilizadas para impulsionar iniciativas sustentáveis na Amazônia. 

O monitoramento detalhado da cobertura florestal permite avaliar a eficácia de 

programas de reflorestamento e recuperação de áreas degradadas. Além disso, a 

integração dessas tecnologias com comunidades locais e povos indígenas pode 

fomentar práticas de manejo sustentável da floresta, garantindo que a preservação 

ambiental seja aliada ao desenvolvimento econômico da região. O uso de drones e 

sensores remotos também pode contribuir para a identificação de áreas propícias 

para sistemas agroflorestais, iniciativas de bioeconomia e turismo ecológico, 

promovendo alternativas econômicas que reduzam a dependência de atividades 

predatórias. 
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5. CONCLUSÃO 

A presente pesquisa teve como objetivo avaliar os impactos ambientais 

gerados pela atividade de garimpo ilegal em rios da Amazônia, utilizando como 

estudo de caso os rios Juami e Purue no período de 2019 a 2023. Os resultados 

evidenciaram uma transformação progressiva da paisagem, inicialmente 

caracterizada por um ambiente preservado e, posteriormente, marcada pela 

expansão acelerada da mineração ilegal, com impactos significativos sobre os 

ecossistemas fluviais e terrestres. 

Em 2019 e 2020, os dados indicavam um cenário estável, com a formação 

florestal predominando e a ausência de mineração registrada. No entanto, a partir de 

2021, a atividade garimpeira começou a se expandir rapidamente, ocupando 793,44 

hectares no rio Juami e 512,55 hectares no rio Purue, gerando os primeiros indícios 

de degradação ambiental. Esse avanço tornou-se alarmante em 2022, quando a 

mineração atingiu 2.493,91 hectares no rio Juami e 2.684,33 hectares no rio Purue, 

causando desmatamento, assoreamento dos rios e perda de ecossistemas 

alagáveis. Em 2023, a degradação se consolidou, com a mineração ilegal ocupando 

2.495,46 hectares no rio Juami e 2.699,67 hectares no rio Purue, reforçando a 

necessidade urgente de monitoramento e fiscalização ambiental. 

Os impactos observados comprometem diretamente a biodiversidade e a 

qualidade dos recursos hídricos, afetando a dinâmica hidrológica e a integridade dos 

ecossistemas aquáticos. O aumento da área de rios e lagos registrado na pesquisa 

não indica uma melhoria ambiental, mas sim um reflexo dos processos erosivos e de 

assoreamento resultantes da mineração ilegal, que agravam a turbidez da água e 

alteram seu fluxo natural. Além disso, o uso de mercúrio no processo de extração 

representa um sério risco de contaminação dos cursos d’água e das populações que 

dependem desses rios para sua subsistência. 

Com esse cenário, a pesquisa reforça a necessidade de estratégias eficazes 

de monitoramento e fiscalização. O uso de tecnologias como sensoriamento remoto, 

aprendizado de máquina e inteligência geoespacial pode fortalecer a detecção 

precoce da mineração ilegal, permitindo uma atuação mais rápida dos órgãos 

ambientais. Além disso, é fundamental implementar políticas públicas mais 
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rigorosas, garantindo que a legislação ambiental seja aplicada de maneira eficiente 

para conter a degradação. 

A promoção da sustentabilidade na região amazônica deve ser priorizada, 

buscando alternativas econômicas para as comunidades locais que reduzam a 

dependência da mineração ilegal. Ações como programas de reflorestamento, 

manejo sustentável da floresta e incentivo a práticas de bioeconomia podem 

contribuir para a recuperação das áreas degradadas e a conservação dos 

ecossistemas. Os resultados desta pesquisa não apenas documentam a 

intensificação da degradação ambiental causada pelo garimpo ilegal, mas também 

servem como base científica para subsidiar políticas públicas e estratégias de 

mitigação. A preservação dos rios Juami e Purue, bem como de toda a Amazônia, 

depende da adoção de medidas eficazes para combater essa atividade ilegal e 

garantir a sustentabilidade ambiental da região. 

Os achados desta pesquisa demonstram que os impactos ambientais gerados 

pelo garimpo ilegal nos rios Juami e Purue são significativos e demandam respostas 

urgentes. A degradação progressiva desses ecossistemas ressalta a necessidade 

de ações efetivas de fiscalização e conservação, a fim de mitigar os danos 

ambientais e assegurar a sustentabilidade dos recursos hídricos da Amazônia. Além 

disso, a análise da expansão da mineração, da degradação dos ecossistemas 

alagáveis e da contaminação hídrica fornece uma base científica robusta para a 

tomada de decisões ambientais, auxiliando na implementação de políticas públicas, 

fiscalização e estratégias de mitigação. 

Diante do avanço alarmante do garimpo ilegal nos rios Juami e Purue, torna-se 

imprescindível adotar medidas rigorosas para conter a degradação ambiental e 

promover a sustentabilidade da região. O monitoramento contínuo, a aplicação de 

novas tecnologias e o fortalecimento da governança ambiental são ações essenciais 

para evitar que a mineração ilegal comprometa irreversivelmente a integridade dos 

ecossistemas amazônicos. 
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